
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 919821 - SE (2024/0205104-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALISSON DIAS SANTOS SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : ALMIRO DOS SANTOS JUNIOR - SE016242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. A prisão preventiva foi devidamente decretada pelo Tribunal 
de origem diante da gravidade concreta dos acontecimentos 
investigados, da reiteração do autor, bem como em face da 
obrigação de garantir a conveniência da instrução criminal e a 
execução da lei penal.
2. É pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de 
droga, contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, 
circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, 
Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no 
HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); 
(AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022).
3. A alegação de insuficiência de provas para a pretendida 
absolvição não pode ser conhecida através do habeas corpus, já 
que demanda análise abrangente do conjunto de provas, o que 
desborda as limitações cognitivas da ação autônoma de 
impugnação.
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4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
5. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
                    Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 182/STJ. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. A prisão preventiva foi devidamente decretada pelo Tribunal 
de origem diante da gravidade concreta dos acontecimentos 
investigados, da reiteração do autor, bem como em face da 
obrigação de garantir a conveniência da instrução criminal e a 
execução da lei penal.
2. É pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da 
manutenção da prisão preventiva em razão da quantidade de 
droga, contumácia delitiva e fuga do distrito da culpa, 
circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar 
para a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, 
Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no 
HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 779.709/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); (AgRg no HC n. 
799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); 
(AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 22/12/2022).
3. A alegação de insuficiência de provas para a pretendida 
absolvição não pode ser conhecida através do habeas corpus, já 
que demanda análise abrangente do conjunto de provas, o que 
desborda as limitações cognitivas da ação autônoma de 
impugnação.
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4. A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, que 
considera inviável o conhecimento do agravo regimental que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
5. No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou 
elementos aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que 
inviabiliza o conhecimento da insurgência.
6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado 
(e-STJ Fl. 8-10):

 

Habeas Corpus – Paciente denunciado pelo crime de tráfico de 
entorpecentes (Art. 33, caput, da Lei n° 11.343/2006 e Art. 16, da Lei 
n° 10.826/2003) – Aprofundamento quanto à autoria – Questão 
pertinente ao mérito – Análise não cabível em sede de Habeas Corpus 
por demandar dilação probatória – Não conhecimento dessa parte do 
writ - Insurgência relativa à ausência dos requisitos do artigo 312 do 
Digesto Processual Penal – Rechaçada - Decisão devidamente 
fundamentada em dados concretos – Materialidade e indícios 
suficientes da autoria aptos a respaldar a decretação da prisão – Pena 
máxima cominada ao crime superior a quatro anos – Custódia cautelar 
legalmente autorizada - Eventuais condições pessoais favoráveis do 
paciente não impedem a manutenção da custódia – Precedentes do 
STJ - Não cabimento das medidas cautelares substitutivas da prisão - 
Constrangimento ilegal não verificado. Ordem parcialmente conhecida, 
e na parte conhecida, denegada.

 

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas e porte 
ilegal de arma de fogo de uso restrito.

A defesa alega, em síntese, ausência requisitos para decretação da 
custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, o deferimento da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

A defesa interpõe agravo regimental contra decisão que denegou a 
ordem. Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso.

O Ministério Público apôs ciência.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
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Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.
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Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não 
se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

É pacífica a "jurisprudência desta Corte acerca da manutenção da 
prisão preventiva em razão da quantidade de droga, contumácia delitiva e fuga do 
distrito da culpa, circunstâncias que justificam a manutenção da prisão cautelar para 
a garantia da ordem pública" (AgRg no RHC n. 173.374/BA, Sexta Turma, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 30/3/2023); (AgRg no HC n. 803.157/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 
797.708/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023); (AgRg no 
HC n. 779.709/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/12/2022); 
(AgRg no HC n. 799.998/MS, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
29/3/2023, grifei); (AgRg no HC n. 806.211/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 24/3/2023); (AgRg no HC n. 761.012/MG, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 22/12/2022).

Além disso, esta Corte também entende que a existência de 
organização criminosa impõe a necessidade de interromper a atuação de seus 
integrantes como garantia da ordem pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023; 
AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

No caso dos autos, os requisitos cautelares para a manutenção da 
prisão preventiva estão evidentes. De um lado, há necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública (periculum libertatis), na medida em que o Agravante é 
integrante de associação criminosa, cujo objetivo é a prática do crime de tráfico de 
drogas no Estado de Sergipe, principalmente na Região do Baixo São Francisco, 
Itabaiana e Aracajú (e-STJ fl. 16), tendo como função a logística e organização do 
transporte de parte da droga, conforme constatado em áudio interceptado na 
investigação com o seguinte conteúdo:

 

[...]. Alisson Melo informa para o interlocutor(Alisson Dias) que está em 
casa. O homem diz que o óleo (droga) ficou aí, e que caso Alisson 
Melo queira trazer, colocar em uma mochila e dentro do pneu [...]

o diálogo entre eles demonstra que outras pessoas não podem saber 
do produto transportado, Alisson fala: “Deixar no pneu ela for curiar, cê 
toma no cu. Deixe quieto”, em outro trecho da conversa ele diz: 
“Depois dá errado aí, fudeu”, improvável falarem de óleo de motor pelo 
tom da conversa [...] (e-STJ fl. 58).

 

De outro lado, outras medidas cautelares se mostram inadequadas, pois 
pressupõem parcela de liberdade ao indivíduo que, no caso, possibilitarão que o 
Agravante mantenha a atuação dentro da associação criminosa e, por consequência, 
não se atingirá o objetivo cautelar de garantia da ordem pública. Sendo assim, pode-
se dizer que a prisão preventiva é a medida cautelar dotada dos requisitos da 
necessidade e adequação e deve ser mantida.
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Por fim, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a pretendida 
absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, pois depende de amplo 
exame do conjunto probatória, providência incompatível com os estreitos limites 
cognitivos do habeas corpus, cujo escopo se restringe à apreciação de elementos 
préconstituídos não sendo esta a via processual adequada para decisões que 
dependam de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 
6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC nº 
868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 
30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. Questões relativas 
à fragilidade das provas da autoria delitiva não podem ser dirimidas na via sumária 
do habeas corpus ou do seu recurso por demandarem reexame aprofundado das 
provas coletadas no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática 
deve ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora agravante e 
pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 170264 – 
MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF1) Julgado em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Ademais, mesmo que assim não fosse, verifica-se que a questão 
relativa à negativa de autoria não foi debatida na instância de origem, a evidenciar 
que seu conhecimento representa indevida supressão de instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
(AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
02/08/2024)

A hipótese atrai a incidência da Súmula nº 182/STJ, segundo a qual é 
inviável o conhecimento do agravo regimental que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.

No caso em apreço, não foram apresentados fatos novos ou elementos 
aptos a desconstituir a decisão impugnada, o que inviabiliza o conhecimento da 
insurgência.

É nesse sentido o entendimento da Corte:

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DECLÍNIO DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL 
PARA A ESTADUAL. NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS JÁ 
PRATICADOS. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO PELO JUÍZO 
COMPETENTE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
I - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível a decretação da 
incompetência absoluta da Justiça Federal, com o envio dos autos à 
Justiça Estadual, sem a prévia declaração da nulidade dos atos já 
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praticados, tendo em vista a possibilidade de aproveitamento dos atos 
processuais pelo juízo competente.
II - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, nos termos da 
Súmula n. 182, STJ.
III - In casu, o agravante não demonstrou que os precedentes 
indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso, ou, ainda, 
que houve mudança da jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp n. 1.988.117/AL, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)
 

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CORRÉU : THALLYSSON ALVES SANTANA DOS SANTOS 
CORRÉU : IAGO FERNANDO FARIAS ANDRADE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0205104-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 919.821 / SE
MATÉRIA CRIMINAL

ADVOGADO : ALMIRO DOS SANTOS JUNIOR  - SE016242
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE 

SUSTENTAÇÃO ORAL

SUSTENTOU ORALMENTE: DR. ALMIRO DOS SANTOS JUNIOR (P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

C542245551845584029485@ 2024/0205104-5  -  HC 919821   Petição : 2024/0049373-5  (AgRg)

Documento eletrônico VDA43133306 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 27/08/2024 20:07:50
Código de Controle do Documento: C63D28C8-B798-483C-A021-77D53A9B6FF8


